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TERMO DE REFERÊNCIA – Lei n.º 14.133/2021 

LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - INEXIGIBILIDADE 

Processo Administrativo n.º INDEAMT-PRO-2026/09050 

 

Termo de Referência n.º 001/2026/INDEA-MT 

Órgão: INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO – INDEA-MT 

Número da Unidade Orçamentária: 17303 

Unidade Administrativa Demandante: ULE DE NOVA SANTA HELENA | URS DE MATUPÁ 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Unidade Local de Execução do 

INDEA/MT no município de Nova Santa Helena - MT. 

 

ITEM/ 

LOTE 

CÓDIGO 

SIAG 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

DE MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

ANUAL 

1 63212 

LOCAÇÃO DE 

IMOVEL ULE NOVA 

SANTA HELENA - 

MT 

MENSAL 36 
R$ 

2.000,00 

R$ 

24.000,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 72.000,00 ( Setenta e dois mil reais) 

 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais). 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

1.4. A categoria de despesa do objeto a ser contratado enquadra–se em: 

(    ) Material de Consumo 

(    ) Capacitação 

(    ) Consultoria/Auditoria/Assessoria 

(X) Outros Serviços – Locação de imóveis  

(    ) Outras Despesas Correntes 

 

2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses.  

2.2. Havendo interesse entre as partes em renovar o presente Contrato, deverá ser lavrado 

Termo Aditivo, dentro do período de vigência, em observância às normas previstas na Lei nº 

8.245/91 (Lei no Inquilinato), bem como as demais. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem como objetivo garantir a continuidade dos serviços 

desempenhadas pelo Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso (INDEA/MT), órgão 

responsável pela fiscalização e controle de sanidade animal e vegetal em todo o Estado. A 

atuação do INDEA-MT é essencial para o desenvolvimento sustentável do setor agropecuário, 

com reflexos diretos na saúde pública e na segurança alimentar da população. 

3.2. O INDEA/MT é um órgão estratégico para o Estado, sendo fundamental a presença 

ostensiva de suas unidades em todos os municípios. Essa presença permite uma fiscalização 

mais eficaz, que, por sua vez, contribui para a manutenção da saúde pública e do meio ambiente. 

A atuação descentralizada, com unidades em diferentes municípios, é imprescindível para o 

alcance das metas do órgão e para a realização de suas atividades de maneira eficiente e 

contínua. 
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Termo de Referência – Produtos – Lei nº 14.133/2021 

3.3. No entanto, o INDEA-MT não possui imóveis próprios em todos os municípios do Estado. 

Em razão disso, a locação de um imóvel torna-se uma medida imprescindível para assegurar a 

continuidade das atividades e garantir o funcionamento adequado da Unidade Local de 

Execução (ULE) do INDEA no município de Nova Santa Helena - MT. 

3.4. Foi realizado busca por imóveis públicos antes de iniciar o processo de locação, foi realizada 

uma ampla busca por imóveis públicos vagos e disponíveis na região, com as características 

necessárias para o funcionamento da ULE. No entanto, como é sabido, muitos dos municípios 

do Estado possuem um porte pequeno e a oferta de imóveis públicos é limitada. Neste caso, 

não foi possível localizar imóveis de outros órgãos que pudessem ser cedidos, o que justifica 

ainda mais a necessidade de realizar a locação de um imóvel privado. 

3.5. Tem-se como objetivo desta locação a continuidade na prestação de serviços. A presença 

do INDEA-MT no município contribui para a descentralização dos serviços prestados pelo órgão, 

facilitando o acesso da população aos serviços de inspeção e fiscalização, promovendo a saúde 

pública, e garantindo a qualidade da produção agropecuária. Esta medida, além de promover 

maior acessibilidade, também atende ao princípio da eficiência, conforme preconizado pelo 

artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, ao assegurar a melhor alocação dos recursos públicos. 

3.6. Inexigibilidade de Licitação: A contratação da locação será realizada por meio de 

inexigibilidade de licitação, conforme o disposto no Art. 74, inciso V, cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

3.7. Portanto, a locação do imóvel em Nova Santa Helena - MT é uma medida necessária e 

urgente para garantir o funcionamento contínuo da Unidade Local de Execução (ULE) do INDEA, 

contribuindo para a realização das atividades de fiscalização e controle sanitário e para a 

melhoria dos serviços prestados à população. A contratação é justificada pela falta de imóvel 

próprio na localidade e pela inexistência de alternativas viáveis de imóveis públicos para cessão, 

assegurando a continuidade dos serviços no referido município. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A solução a ser contratada consiste na locação de imóvel, para atender integralmente a 

demanda no município e proporcionar ambiente e estrutura adequada tanto aos servidores 

quanto aos usuários. 

4.2. Além disso, aproxima os usuários dos serviços prestados pelo INDEA-MT. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

5.1. Considerando a natureza da contratação por inexigibilidade, a seleção da contratada Sra. 

Gislaine de Fátima Urgniani D’Ada, decorre da singularidade do imóvel, cujas características de 

instalações e localização atendem de forma exclusiva às necessidades do INDEA-MT conforme 

justificado no item 3 deste Termo de Referência. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Justificativa que demonstrem a singularidade do imóvel a ser locado (Art. 74, inciso V, § 5º, 

inciso III, da Lei n. 14.133/21). 

6.2. Vistoria do imóvel e emissão de declaração favorável, atestando que o imóvel particular 

atende às necessidades do órgão quanto à localização, estrutura e espaço disponível (Art. 36, § 

1º, inciso II, Lei Estadual 11.209/2020). 

6.3. Certificação de inexistência de imóveis públicos vagos para cessão sem ônus. 

6.4. Avaliação prévia do imóvel realizada pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 

- SINFRA (Art. 63 do Decreto n.º 1.525/2022). 

6.5. Atendimento aos requisitos previstos nas normas de acessibilidade (NBR 9050), instalações 

sanitárias, copa e garagem. 

H
A

S
H

: 
7a

0f
6d

73
be

9e
df

35
48

3a
94

19
ec

1f
6e

31
72

d8
22

1b
7d

23
68

09
ba

99
59

63
90

14
cf

50
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//a

qu
is

ic
oe

s.
se

pl
ag

.m
t.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/K

C
U

2-
K

8B
Y

-J
B

S
V

-Q
B

5K
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 P
A

B
LO

 D
IE

G
O

 K
O

LA
K

O
W

S
K

I e
m

 1
1/

06
/2

02
6

, L
U

IZ
 G

U
S

T
A

V
O

 T
A

R
R

A
F

 C
A

R
A

N
 e

m
 1

1/
06

/2
02

6,
 L

IN
N

E
Y

 C
H

R
IS

S
IE

 K
O

N
N

O
 P

IT
O

N
 P

E
R

E
IR

A
 e

m
 1

1/
06

/2
02

6.

Página 2 de 7

IN
D

E
A

M
T

D
IC

20
26

21
52

1A

Assinado com senha por SIDINEY TORRES GOMES - GERENTE REGIONAL / URSMATUPA - 14/06/2026 às 22:10:56, LUIZ
GUSTAVO TARRAF CARAN - DIR ADM SISTEMICA / GDIRASI - 26/06/2026 às 14:12:38, EMANUELE GONCALINA DE
ALMEIDA - PRESIDENTE AUTARQUIA / GPINDEA - 26/06/2026 às 15:19:02 e RENAN TOMAZELE - DIRETOR TECNICO /
GDITEC - 30/06/2026 às 10:04:35.
Documento Nº: 37842033-5048 - consulta à autenticidade em
https://www.sigadoc.mt.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=37842033-5048

G
ov

er
no de Mato Grosso

INDEAMT

68
Governo de Mato Grosso

INSTITUTO DE  DEFESA  AGROPECUÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

H
A

S
H

: 
e1

cc
87

e6
11

f2
50

5c
63

b1
c5

84
20

0c
30

38
40

24
7b

0d
ff5

ac
b9

3f
0d

f6
4f

f3
c2

be
98

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
l d

is
po

ní
ve

l e
m

 h
ttp

s:
//a

qu
is

ic
oe

s.
se

pl
ag

.m
t.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/2

C
9B

-G
P

G
B

-5
M

N
D

-3
H

A
Q

. J
un

ta
do

 e
m

 3
0/

06
/2

02
6 

13
:3

8:
18

 p
or

 P
A

T
R

IC
IA

 M
O

R
E

IR
A

.

INDEAMT-PRO-2026/09050 - Página 67



Termo de Referência – Produtos – Lei nº 14.133/2021 

6.6. Requisitos de habilitação do contratado. 

6.7. O imóvel deverá estar livre e desembaraçado de quaisquer ônus. 

6.8. O locador deverá apresentar a documentação comprobatória da propriedade do imóvel e 

sua regularidade fiscal. 

6.9. Deverá ser garantida a possibilidade de utilização imediata do imóvel após a formalização 

do contrato. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazo de execução. 

7.1.1. Esta locação de imóvel terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de 

assinatura do contrato; 

7.1.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por 

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo; 

7.1.3. O prazo de execução será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do recebimento 

do imóvel; 

7.1.4. O prazo de execução poderá ser prorrogado dentro da vigência contratual; 

7.1.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, a inexistência de sanções vigentes impeditivas para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo; 

7.2. Local de execução. 

7.2.1. Trata-se da locação de imóvel localizado no endereço Avenida Brasil nº 629 – Centro, 

município de Nova Santa Helena - MT. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida pelos servidores abaixo relacionados: 

8.1.1. Gestor do contrato: Sidiney Torres Gomes 

8.1.2. Fiscal do contrato: Pablo Diego Kolakowski 

8.1.3. Fiscal substituto do contrato: Linney Chrissie Konno Piton Pereira 

8.2. As atividades de fiscalização da execução das contratações compreendem um conjunto de 

ações que objetivam: 

8.2.1. Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela Administração para os objetos 

contratados; 

8.2.2. Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas se for o caso; 

8.2.3. Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente 

ao gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, 

alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento; e 

8.2.4. Encaminhar ao gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do contrato; 

8.2.5. Entre as atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto: 

8.2.6. Acesso aos autos do contrato e do procedimento licitatório que o antecedeu, sempre que 

solicitado, podendo solicitar cópia dos documentos necessários à fiscalização; 

8.2.7. Informar ao gestor do contrato, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências 

relevantes referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, 

sugerir as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2.8. Solicitar ao Contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou 

fornecimento do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da 

legislação aplicável, substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços executados 

em desconformidade com as normas aplicáveis; 
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8.2.9. Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar; 

8.2.10. Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos objetos referentes 

ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo; 

8.2.11. Receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a 

exemplo do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada/planilha 

de custos e formação de preços, da garantia, quando houver, e demais documentos 

indispensáveis à fiscalização; 

8.2.12. A aferição do cumprimento da entrega dos objetos contratados deverá ser feita por meio 

de nota técnica elaborada pelo fiscal do contrato, que ateste a execução dos serviços ou entrega 

dos bens no prazo previsto e em conformidade com a qualidade e as especificações pactuadas; 

8.2.13. Caso fique demonstrada irregularidade nos documentos de habilitação, na execução ou 

entrega dos bens e serviços contratados, o fiscal do contrato deverá notificar o contratado para 

regularização; 

8.2.14. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo 

LOCATÁRIO, aos quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas 

que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022; 

8.2.15. A atuação do fiscal deverá contar com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno para o desempenho das funções essenciais. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 17303 

Ação (PAOE): 2005 

Sub-ação: 01 

Fonte de despesa: 15010000 

Elemento de Despesa: 3390.3600 (PF)  

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10.1. A medição dos serviços de locação será mensal, correspondente ao período de utilização 

do imóvel. 

10.2. O pagamento será realizado a partir do atesto pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito 

em conta corrente do LOCADOR. 

10.3. A forma de pagamento será detalhada em cláusula contratual. 

 

11. REAJUSTE 

11.1. Após 12 meses da assinatura do contrato, será admitido o reajuste do valor mensal, 

mediante pedido formulado pelo Locador. 

11.2. Nos aditivos para reajuste e prorrogação do contrato, o valor poderá ser definido mediante 

simples reajuste do valor indicado no contrato, de acordo com o índice de reajuste previsto no 

respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, 

divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, o que for menor. 

11.3. É vedada a definição do preço estimado mediante simples reajuste do valor indicado no 

laudo oficial quando este tiver cinco anos ou mais, na data da renovação ou prorrogação. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

12.1. Pagar o valor do aluguel; 

12.2. Utilizar o imóvel para o atendimento da finalidade pública proposta; 
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12.3. Levar ao conhecimento do LOCADOR, imediatamente, o surgimento de qualquer dano ou 

defeito   para que seja realizada a reparação; 

12.4. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

12.5. Fica o LOCATÁRIO responsável pelas contas de luz e água; 

12.6. Havendo interesse na renovação da vigência contratual, deverá o LOCATÁRIO manifestar-

se com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

12.7. Outras obrigações expressas no art. 23 da Lei Federal nº 8.245/1991 e demais dispositivos 

pertinentes. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

13.1. O LOCADOR deverá entregar ao LOCATÁRIO o espaço pronto, conforme tratativas 

realizadas e expostas na contraproposta apresentada; 

13.2. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

13.3. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

13.4. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 

apresentação da documentação correspondente; 

13.5. Fica o LOCADOR responsável pela quitação do IPTU; 

13.6. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 

genérica; 

13.7. Comunicar ao LOCATÁRIO a manifestação de não renovar o Contrato, com antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias, para que a finalidade pública do presente instrumento não seja 

prejudicada ou interrompida, dando tempo hábil para que seja providenciado novo local; 

13.8. O LOCADOR deverá aceitar a alteração da finalidade pública a ser atendida pela presente 

Locação, a qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão contratual, multa ou dever de pagar 

qualquer indenização; 

13.9. Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 

Decreto Estadual nº 1.525/2022, e quando for o caso, a Consolidação das Leis do Trabalho e 

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria; 

13.10. Outras obrigações expressas no art. 22 da Lei Federal nº 8.245/1991 e pelos art. 566, 567 

e 568 da Lei Federal nº 10.406/2002; 

13.11. Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, o LOCADOR não poderá 

subcontratar quaisquer partes desta contratação; 

13.12. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos a contratação: 

13.12.1. Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites legais; 

13.12.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

13.12.3. Fiscalizar sua execução; 

13.12.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação; 

13.13. É dever do LOCADOR cumprir todos os dispositivos legais e contratuais, devendo ainda: 

13.13.1. Manter as condições de habilitação durante toda a execução contratual; 

13.13.2. Substituir, corrigir ou refazer objetos prestados de forma inadequada; 

13.13.3. Manter preposto para representá-lo na execução do objeto contratual, bem como 

endereço de e-mail atualizado por meio do qual se estabelecerá comunicação e receberá 

notificações; 

13.13.4. Responsabilizar-se por danos causados à administração ou a terceiros em decorrência 

de vício do objeto contratual ou sua execução; 

13.13.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, se for o caso; 
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14. SANÇÕES 

14.1. A minuta do contrato detalha as regras, procedimentos e parâmetros do sancionamento 

administrativo. 

 

15. LEGISLAÇÃO APLICADA 

15.1. Lei n.º 14.133/2021 e alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei Federal nº 8.245/1991 - Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 

a elas pertinentes; 

15.2. Decreto Estadual n.º 1.525/2022 – Regulamenta a Lei n.º 14.133/2021, no âmbito da 

Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso. 

15.3. Demais normas aplicadas ao caso. 

 

Nova Santa Helena - MT, 11 de junho de 2026. 

 

 Elaborado por:  

PABLO DIEGO KOLAKOWSKI 

AFEDAF II 

Unidade Local de Execução de Nova Santa Helena 

 

De acordo:  

 

LINNEY CHRISSIE KONNO PITON PEREIRA 

AFEDAF I   

Unidade Local de Execução de  

Nova Santa Helena 

 

SIDINEY TORRES GOMES  

Gerente Regional 

Unidade Regional de Supervisão de 

Matupá 

 

 

LUIZ GUSTAVO TARRAF CARAN 

Diretor Administrativo 

Diretoria de Administração Sistêmica 

 

RENAN TOMAZELE 

Diretor Técnico 

Diretoria Técnica 
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TERMO DE ANÁLISE, APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

1 – ANÁLISE E APROVAÇÃO: 

Analisamos e aprovamos o Termo de Referência n.º 001/2026/ULE de Nova Santa Helena 

/INDEA-MT, seus anexos e constatamos a regularidade dos autos. 

 

2 – AUTORIZAÇÃO: 

Analisado e aprovado o Termo de Referência n.º 001/2026/ULE de Nova Santa Helena 

/INDEA-MT, AUTORIZO a realização da Contratação na modalidade INEXIGIBILIDADE, a ser 

realizado na forma indicada no Termo de Referência, no processo administrativo e na 

legislação vigente. 

11 de junho de 2026. 

 

EMANUELE GONÇALINA DE ALMEIDA 

Presidente 

Presidência do INDEA-MT 
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